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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das contro-
vérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da hu-
manidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

Capítulo I 
DOS DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
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I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autori-
zação, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;
XXI – as entidades associativas, quando expressamente au-
torizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapro-
priação por necessidade ou utilidade pública, ou por inte-
resse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegu-
rada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como pro-
teção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de inte-
resse pessoal;
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato ju-
rídico perfeito e a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organi-
zação que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais;
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI 5.452, DE 1º DE  
MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Constituição,
DECRETA:

  Art. 1º 
Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, 
que a este Decreto-lei acompanha, com as alterações 
por ela introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições 
legais transitórias ou de emergência, bem como as 
que não tenham aplicação em todo o território na-
cional.

  Art. 2º 
O presente Decreto-lei entrará em vigor em 10 de 
novembro de 1943.
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Indepen-
dência e 55º da República.

GETÚLIO VARGAS.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I
INTRODUÇÃO

  Art. 1º 
Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela pre-
vistas.

  Art. 2º 
Considera-se empregador a empresa, individual ou co-
letiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

• Arts. 10 e 448 da CLT:
Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empre-
sa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.
Art. 448. A mudança na propriedade ou na estrutura jurí-
dica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos 
respectivos empregados.

• Arts. 3º e 4º da Lei 5.889/1973:
Art. 3º Considera-se empregador, rural, para os efeitos des-
ta Lei, a pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que 
explore atividade agroeconômica, em caráter permanen-
te ou temporário, diretamente ou através de prepostos e 
com auxílio de empregados.
§ 1º Inclui-se na atividade econômica referida no caput des-
te artigo, além da exploração industrial em estabelecimento 
agrário não compreendido na Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943, a exploração do turismo rural ancilar à exploração 
agroeconômica. (Redação dada pela Lei nº 13.171, de 2015).
§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, embora tendo cada 
uma delas personalidade jurídica própria, estiverem sob di-
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem gru-
po econômico ou financeiro rural, serão responsáveis solida-
riamente nas obrigações decorrentes da relação de emprego.
Art. 4º Equipara-se ao empregador rural, a pessoa física ou 
jurídica que, habitualmente, em caráter profissional, e por 
conta de terceiros, execute serviços de natureza agrária, 
mediante utilização do trabalho de outrem.

CL
T
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§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efei-
tos exclusivos da relação de emprego, os profis-
sionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados.

• Art. 4º da Lei 5.889/1973: Equipara-se ao empregador 
rural, a pessoa física ou jurídica que, habitualmente, em 
caráter profissional, e por conta de terceiros, execute ser-
viços de natureza agrária, mediante utilização do traba-
lho de outrem.

§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, tendo, em-
bora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração 
de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada 
uma sua autonomia, integrem grupo econômico, se-
rão responsáveis solidariamente pelas obrigações de-
correntes da relação de emprego. 
• § 2° com a redação dada pela Lei 13.467, de 13.07.2017, em 
vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publica-
ção oficial (DOU 14.07.2017).

• Art. 3º, § 2º, da Lei 5.889/1973: Sempre que uma ou 
mais empresas, embora tendo cada uma delas personali-
dade jurídica própria, estiverem sob direção, controle ou 
administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardan-
do cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico 
ou financeiro rural, serão responsáveis solidariamente nas 
obrigações decorrentes da relação de emprego.

• Súmulas 93, 129 e 239 do TST:
Súmula 93. BANCÁRIO. Integra a remuneração do ban-
cário a vantagem pecuniária por ele auferida na colo-
cação ou na venda de papéis ou valores mobiliários de 
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, se 
exercida essa atividade no horário e no local de traba-
lho e com o consentimento, tácito ou expresso, do ban-
co empregador.
Súmula 129. CONTRATO DE TRABALHO. GRUPO ECO-
NÔMICO. A prestação de serviços a mais de uma em-
presa do mesmo grupo econômico, durante a mes-
ma jornada de trabalho, não caracteriza a coexistên-
cia de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste 
em contrário.
Súmula 239. BANCÁRIO. EMPREGADO DE EMPRESA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS. É bancário o empregado de 
empresa de processamento de dados que presta serviço 
a banco integrante do mesmo grupo econômico, exce-
to quando a empresa de processamento de dados presta 
serviços a banco e a empresas não bancárias do mesmo 
grupo econômico ou a terceiros.

§ 3° Não caracteriza grupo econômico a mera identi-
dade de sócios, sendo necessárias, para a configuração 
do grupo, a demonstração do interesse integrado, a 
efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta 
das empresas dele integrantes.
• § 3° incluído pela Lei 13.467, de 13.07.2017, em vigor após 
decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial 
(DOU 14.07.2017).

 Art. 3º 
Considera-se empregado toda pessoa física que pres-
tar serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência deste e mediante salário.

• Arts. 2º, 6º e 442, da CLT:
Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.
§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclu-
sivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as 
instituições de beneficência, as associações recreativas ou 
outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem tra-
balhadores como empregados.
§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, 
cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem 
sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda 
quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, inte-
grem grupo econômico, serão responsáveis solidariamen-
te pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 
§ 3° Não caracteriza grupo econômico a mera identida-
de de sócios, sendo necessárias, para a configuração do 
grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva 
comunhão de interesses e a atuação conjunta das empre-
sas dele integrantes.
Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no 
estabelecimento do empregador, o executado no do-
micílio do empregado e o realizado a distância, desde 
que estejam caracterizados os pressupostos da relação 
de emprego. 
Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados 
de comando, controle e supervisão se equiparam, para 
fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e dire-
tos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.
Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tá-
cito ou expresso, correspondente à relação de emprego.
§ 1º Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade 
cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e 
seus associados, nem entre estes e os tomadores de ser-
viços daquela. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Lei 14.647/2023)
§ 2º Não existe vínculo empregatício entre entidades reli-
giosas de qualquer denominação ou natureza ou institui-
ções de ensino vocacional e ministros de confissão religio-
sa, membros de instituto de vida consagrada, de congre-
gação ou de ordem religiosa, ou quaisquer outros que a 
eles se equiparem, ainda que se dediquem parcial ou inte-
gralmente a atividades ligadas à administração da entida-
de ou instituição a que estejam vinculados ou estejam em 
formação ou treinamento. (Acrescido pela Lei 14.647/2023)
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica em caso de desvir-
tuamento da finalidade religiosa e voluntária. (Acrescido 
pela Lei 14.647/2023)

• Art. 100 da Lei 9.504/1997: A contratação de pessoal 
para prestação de serviços nas campanhas eleitorais não 
gera vínculo empregatício com o candidato ou partido 
contratantes, aplicando-se à pessoa física contratada o dis-
posto na  alínea h do inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991.

• Art. 1º da Lei 6.932/1981. A Residência Médica consti-
tui modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a 
médicos, sob a forma de cursos de especialização, carac-
terizada por treinamento em serviço, funcionando sob a 
responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou 
não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada 
qualificação ética e profissional.

• Art. 1º do Decreto 80.281/1977. A Residência em 
Medicina constitui modalidade do ensino de pós-gra-
duação destinada a médicos, sob a forma de curso de 
especialização, caracterizada por treinamento em ser-
viço, em regime de dedicação exclusiva, funcionando 
em Instituições de saúde, universitárias ou não, sob a 
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LINDB

DECRETO‑LEI Nº 4.657,  
DE 04 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigo-
rar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficial-
mente publicada.

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de ofi-
cialmente publicada.

§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)

§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova pu-
blicação de seu texto, destinada a correção, o prazo des-
te artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se 
lei nova. 

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei 
terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamen-
te o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior.

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando 
que não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios ge-
rais de direito.

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins so-
ciais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, res-
peitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada. (Redação dada pela Lei 3.238/1957.)
§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segun-
do a lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Parágrafo 
incluído pela Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo 
começo do exercício tenha termo pré‑fixo, ou condição pre-
estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Parágrafo in-
cluído pela Lei 3.238/1957.)
§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão ju-
dicial de que já não caiba recurso. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa de-
termina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.
§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada a 
lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às for-
malidades da celebração.
§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se pe-
rante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes. (Redação dada pela Lei 3.238/1957.)
§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os ca-
sos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domi-
cílio conjugal.
§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à 
lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este 
for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.
§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar brasileiro pode, 
mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao 
juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apos-
tile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção 
ao competente registro. (Redação dada pela Lei 6.515/1977.)
§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos 
os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil 
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depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver 
sido antecedida de separação judicial por igual prazo, caso 
em que a homologação produzirá efeito imediato, obedeci-
das as condições estabelecidas para a eficácia das sentenças 
estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na for-
ma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a reque-
rimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos 
de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos 
legais. (Redação dada pela Lei 12.036/2009.)
§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da fa-
mília estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipa-
dos, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á 
domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que 
se encontre.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a 
eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que esti-
verem situados.
§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o 
proprietário, quanto aos bens móveis que ele trouxer ou 
se destinarem a transporte para outros lugares.
§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a 
pessoa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á 
a lei do país em que se constituírem.
§ 1º Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e 
dependendo de forma essencial, será esta observada, ad-
mitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos re-
quisitos extrínsecos do ato.
§ 2º A obrigação resultante do contrato reputa-se constitu-
ída no lugar em que residir o proponente. 

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece 
à lei do país em que domiciliado o defunto ou o desapare-
cido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.
§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no país, 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre 
que não lhes seja mais favorável à lei pessoal do de cujus. 
(Redação dada pela Lei 9.047/1995.) 
§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a 
capacidade para suceder.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse 
coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à 
lei do Estado em que se constituírem. 
§ 1º Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agências ou 
estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos apro-
vados pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.
§ 2º Os Governos estrangeiros, bem como as organizações 
de qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam 
ou hajam investido de funções públicas, não poderão adqui-
rir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação.
§ 3º Os Governos estrangeiros podem adquirir a proprie-
dade dos prédios necessários à sede dos representantes 
diplomáticos ou dos agentes consulares.

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasilei-
ra, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de 
ser cumprida a obrigação.
§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer 
das ações relativas a imóveis situados no Brasil. 
§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido 
o exequatur e segundo a forma estabelecida pele lei bra-

sileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangei-
ra competente, observando a lei desta, quanto ao objeto 
das diligências.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangei-
ro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos 
meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros 
provas que a lei brasileira desconheça.

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o 
juiz exigir de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida 
no estrangeiro, que reúna os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;

b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente ve-
rificado à revelia; 

c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades 
necessárias para a execução no lugar em que foi proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado; 

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei 12.036/2009.) 

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, 
se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a 
disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por 
ela feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem 
como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia 
no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as 
autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar o ca-
samento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, 
inclusive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de 
brasileiro ou brasileira nascido no país da sede do Consu-
lado. (Redação dada pela Lei 3.238/1957.)

§ 1º As autoridades consulares brasileiras também poderão 
celebrar a separação consensual e o divórcio consensual de 
brasileiros, não havendo filhos menores ou incapazes do 
casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, 
devendo constar da respectiva escritura pública as disposi-
ções relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à 
pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada 
pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do 
nome adotado quando se deu o casamento. (Acrescentado 
pela Lei 12.874/2013.)

§ 2º É indispensável a assistência de advogado, devidamen-
te constituído, que se dará mediante a subscrição de pe-
tição, juntamente com ambas as partes, ou com apenas 
uma delas, caso a outra constitua advogado próprio, não 
se fazendo necessário que a assinatura do advogado conste 
da escritura pública. (Acrescentado pela Lei 12.874/2013.)

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados 
no artigo anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros 
na vigência do Decreto-Lei n. 4.657, de 04 de setembro 
de 1942, desde que satisfaçam todos os requisitos legais. 
(Incluído pela Lei 3.238/1957.)

Parágrafo único. No caso em que a celebração desses atos 
tiver sido recusada pelas autoridades consulares, com fun-
damento no artigo 18 do mesmo Decreto-Lei, ao interes-
sado é facultado renovar o pedido dentro em 90 (noven-
ta) dias contados da data da publicação desta lei. (Incluído 
pela Lei 3.238/1957.)
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CÓDIGO CIVIL

LEI N. 10.406, DE 10 DE 
JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

Capítulo I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nas-
cimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concep-
ção, os direitos do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezes-
seis) anos. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

I  a III – (Revogados pela Lei 13.146/2015.)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou 
à maneira de os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Alterado 
pela Lei 13.146/2015.)

III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)

IV – os pródigos.

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regula-
da por legislação especial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos comple-
tos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente 
de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;

II – pelo casamento;

III – pelo exercício de emprego público efetivo;

IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;

V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exis-
tência de relação de emprego, desde que, em função de-
les, o menor com dezesseis anos completos tenha econo-
mia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a 
morte; presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem de-
cretação de ausência:

I – se for extremamente provável a morte de quem estava 
em perigo de vida;

II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito pri-
sioneiro, não for encontrado até dois anos após o térmi-
no da guerra.

CC
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DAS PESSOAS NATURAISArt. 8º Aryanna Linhares

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas 
as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data 
provável do falecimento.

Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale cerem na mes-
ma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos co-
morientes precedeu aos outros, presumir-se-ão simultanea-
mente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
II – a emancipação por outorga dos pais ou por senten-
ça do juiz;
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte pre-
sumida.

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação 
do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabe-
lecimento da sociedade conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou 
reconhecerem a filiação;
III – (Revogado pela Lei 12.010/2009.)
(...)

Capítulo III
DA AUSÊNCIA

(...)

Seção II
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

(...)

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, so-
mente se consideram interessados:
I – o cônjuge não separado judicialmente;
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários;
III – os que tiverem sobre os bens do ausente direito de-
pendente de sua morte;
IV – os credores de obrigações vencidas e não pagas.

Art. 28. A sentença que determinar a abertura da su-
cessão provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias 
depois de publicada pela imprensa; mas, logo que passe em 
julgado, proceder-se-á à abertura do testamento, se hou-
ver, e ao inventário e partilha dos bens, como se o ausen-
te fosse falecido.
§ 1º Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo 
interessados na sucessão provisória, cumpre ao Ministério 
Público requerê-la ao juízo competente.
§ 2º Não comparecendo herdeiro ou interessado para re-
querer o inventário até trinta dias depois de passar em jul-
gado a sentença que mandar abrir a sucessão provisória, 
proceder-se-á à arrecadação dos bens do ausente pela for-
ma estabelecida nos arts. 1.819 a 1.823.

Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando julgar con-
veniente, ordenará a conversão dos bens móveis, sujeitos 
a deterioração ou a extravio, em imóveis ou em títulos ga-
rantidos pela União.

Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem na posse dos 
bens do ausente, darão garantias da restituição deles, me-
diante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões 
respectivos.

§ 1º Aquele que tiver direito à posse provisória, mas não 
puder prestar a garantia exigida neste artigo, será excluído, 
mantendo-se os bens que lhe deviam caber sob a adminis-
tração do curador, ou de outro herdeiro designado pelo juiz, 
e que preste essa garantia.

§ 2º Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez 
provada a sua qualidade de herdeiros, poderão, independen-
temente de garantia, entrar na posse dos bens do ausente.

Art. 31. Os imóveis do ausente só se poderão alienar, 
não sendo por desapropriação, ou hipotecar, quando o or-
dene o juiz, para lhes evitar a ruína.

Art. 32. Empossados nos bens, os sucessores provisó-
rios ficarão representando ativa e passivamente o ausente, 
de modo que contra eles correrão as ações pendentes e as 
que de futuro àquele forem movidas.

Art. 33. O descendente, ascendente ou cônjuge que for 
sucessor provisório do ausente, fará seus todos os frutos e 
rendimentos dos bens que a este couberem; os outros su-
cessores, porém, deverão capitalizar metade desses frutos 
e rendimentos, segundo o disposto no art. 29, de acordo 
com o representante do Ministério Público, e prestar anual-
mente contas ao juiz competente.

Parágrafo único. Se o ausente aparecer, e ficar provado que 
a ausência foi voluntária e injustificada, perderá ele, em favor 
do sucessor, sua parte nos frutos e rendimentos.

Art. 34. O excluído, segundo o art. 30, da posse provisó-
ria poderá, justificando falta de meios, requerer lhe seja en-
tregue metade dos rendimentos do quinhão que lhe tocaria.

Art. 35. Se durante a posse provisória se provar a épo-
ca exata do falecimento do ausente, considerar-se-á, nes-
sa data, aberta a sucessão em favor dos herdeiros, que o 
eram àquele tempo.

Art. 36. Se o ausente aparecer, ou se lhe provar a exis-
tência, depois de estabelecida a posse provisória, cessarão 
para logo as vantagens dos sucessores nela imitidos, fican-
do, todavia, obrigados a tomar as medidas assecuratórias 
precisas, até a entrega dos bens a seu dono.

Seção III
DA SUCESSÃO DEFINITIV A

Art. 37. Dez anos depois de passada em julgado a 
sentença que concede a abertura da sucessão provisória, 
poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o 
levantamento das cauções prestadas.

Art. 38. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, 
provando-se que o ausente conta oitenta anos de idade, e 
que de cinco datam as últimas notícias dele.

Art. 39. Regressando o ausente nos dez anos seguintes 
à abertura da sucessão definitiva, ou algum de seus des-
cendentes ou ascendentes, aquele ou estes haverão só os 
bens existentes no estado em que se acharem, os sub-ro-
gados em seu lugar, ou o preço que os herdeiros e demais 
interessados houverem recebido pelos bens alienados de-
pois daquele tempo.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

LEI 13.105, DE 16 DE 
MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

DOU 17.03.2015

A Presidenta da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

E DA APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PROCESSUAIS

Capítulo I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições deste Código.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções pre-
vistas em lei.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do pro-
cesso deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.

Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento 
em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe-
tivo contraditório.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz aten-
derá aos fins sociais e às exigências do bem comum, res-
guardando e promovendo a dignidade da pessoa humana 
e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a lega-
lidade, a publicidade e a eficiência.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 
311, incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
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DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃOArt. 10 Aryanna Linhares

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de ju-
risdição, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Ju-
diciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser 
autorizada a presença somente das partes, de seus advo-
gados, de defensores públicos ou do Ministério Público.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferen-
cialmente, à ordem cronológica de conclusão para profe-
rir sentença ou acórdão. (Redação de acordo com a Lei nº 
13.256, de 2016).
§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de computadores.
§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de 
acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas;
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
VI – o julgamento de agravo interno;
VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça;
VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 
tenham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reco-
nhecida por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a or-
dem cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 
1º, o requerimento formulado pela parte não altera a or-
dem cronológica para a decisão, exceto quando implicar 
a reabertura da instrução ou a conversão do julgamento 
em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo 
retornará à mesma posição em que anteriormente se en-
contrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, 
conforme o caso, no § 3º, o processo que:
I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando 
houver necessidade de realização de diligência ou de com-
plementação da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

 Capítulo II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas pro-
cessuais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou acordos internacio-
nais de que o Brasil seja parte.

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será apli-
cável imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas con-
solidadas sob a vigência da norma revogada.

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos 
eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições des-
te Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente

LIVRO II
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

 TÍTULO I
 DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos 
tribunais em todo o território nacional, conforme as dispo-
sições deste Código.

Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter inte-
resse e legitimidade.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em 
nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamen-
to jurídico.

Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substi-
tuído poderá intervir como assistente litisconsorcial.

Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à decla-
ração:

I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de 
uma relação jurídica;

II – da autenticidade ou da falsidade de documento.

Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, 
ainda que tenha ocorrido a violação do direito.

TÍTULO II
 DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL

Capítulo I
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira pro-
cessar e julgar as ações em que:

I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver 
domiciliado no Brasil;

II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;

III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no 
Brasil.

Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, consi-
dera-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira 
que nele tiver agência, filial ou sucursal.

Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasi-
leira processar e julgar as ações:

I – de alimentos, quando:

a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
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CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI N. 2.848,  
DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

DOU, 31.12.1940.
•	 Art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

(...)

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

(...)

Capítulo V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

Injúria
(...)

Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignida-
de ou o decoro:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:

I – quando o ofendido, de forma reprovável, provocou di-
retamente a injúria;

II – no caso de retorsão imediata, que consista em outra 
injúria.

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, 
por sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem 
aviltantes:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos refe-
rentes a religião ou à condição de pessoa idosa ou com 
deficiência: (Redação dada pela Lei 14.532/2023)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Reda-
ção dada pela Lei 14.532/2023)

Capítulo VI
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE PESSOAL

(...)

Redução à condição análoga à de escravo

Art. 149. Reduzir alguém à condição análoga à de 
escravo, quer submetendo‑o a trabalhos forçados ou à jor-
nada exaustiva, quer sujeitando‑o a condições degradantes 
de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua loco-
moção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto: (Redação dada pela Lei 10.803/2003.)
Pena ‑ Reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei 
10.803/2003.)

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei 
10.803/2003.)

I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte 
do trabalhador, com o fim de retê‑lo no local de trabalho; 
(Incluído pela Lei 10.803/2003.)

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou 
se apodera de documentos ou objetos pessoais do traba-
lhador, com o fim de retê‑lo no local de trabalho. (Incluído 
pela Lei 10.803/2003.)

CP
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DOS CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHOArt. 149-A Aryanna Linhares

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é come-
tido: (Incluído pela Lei 10.803/2003.)
I – contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei 
10.803/2003.)
II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou origem. (Incluído pela Lei 10.803/2003.)
Tráfico de Pessoas (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)

Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, 
transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, mediante grave 
ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalida-
de de: (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
I – remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; (Acres-
centado pela Lei 13.344/2016.)
II – submetê-la a trabalho em condições análogas à de es-
cravo; (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
III – submetê-la a qualquer tipo de servidão; (Acrescentado 
pela Lei 13.344/2016.)
IV – adoção ilegal; ou (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
V – exploração sexual. (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Acres-
centado pela Lei 13.344/2016.)
§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se: 
(Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
I – o crime for cometido por funcionário público no exer-
cício de suas funções ou a pretexto de exercê-las; (Acres-
centado pela Lei 13.344/2016.)
II – o crime for cometido contra criança, adolescente ou 
pessoa idosa ou com deficiência; (Acrescentado pela Lei 
13.344/2016.)
III – o agente se prevalecer de relações de parentesco, do-
mésticas, de coabitação, de hospitalidade, de dependência 
econômica, de autoridade ou de superioridade hierárqui-
ca inerente ao exercício de emprego, cargo ou função; ou 
(Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território 
nacional. (Acrescentado pela Lei 13.344/2016.)
§ 2º A pena é reduzida de um a dois terços se o agente 
for primário e não integrar organização criminosa. (Acres-
centado pela Lei 13.344/2016.) 
(...)

TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA A 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Atentado contra a liberdade de trabalho

Art. 197. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça:
I – a exercer ou não exercer arte, ofício, profissão ou indús-
tria, ou a trabalhar ou não trabalhar durante certo período 
ou em determinados dias:
Pena - Detenção, de um mês a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência;
II – a abrir ou fechar o seu estabelecimento de trabalho, ou a 
participar de parede ou paralisação de atividade econômica:
Pena - Detenção, de três meses a um ano, e multa, além 
da pena correspondente à violência.
Atentado contra a liberdade de contrato de trabalho e 
boicotagem violenta

Art. 198. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a celebrar contrato de trabalho, ou a não for-
necer a outrem ou não adquirir de outrem matéria-prima 
ou produto industrial ou agrícola:
Pena - Detenção, de um mês a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.
Atentado contra a liberdade de associação

Art. 199. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a participar ou deixar de participar de de-
terminado sindicato ou associação profissional:
Pena - Detenção, de um mês a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.
Paralisação de trabalho, seguida de violência ou pertur-
bação da ordem

Art. 200. Participar de suspensão ou abandono co-
letivo de trabalho, praticando violência contra pessoa ou 
contra coisa:
Pena - Detenção, de um mês a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.
Parágrafo único. Para que se considere coletivo o abando-
no de trabalho é indispensável o concurso de, pelo menos, 
três empregados.
Paralisação de trabalho de interesse coletivo

Art. 201. Participar de suspensão ou abandono coleti-
vo de trabalho, provocando a interrupção de obra pública 
ou serviço de interesse coletivo:
Pena - Detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
Invasão de estabelecimento industrial, comercial ou agrí-
cola. Sabotagem

Art. 202. Invadir ou ocupar estabelecimento indus-
trial, comercial ou agrícola, com o intuito de impedir ou 
embaraçar o curso normal do trabalho, ou com o mesmo 
fim danificar o estabelecimento ou as coisas nele existen-
tes ou delas dispor:
Pena - Reclusão, de um a três anos, e multa.
Frustração de direito assegurado por lei trabalhista

 Art. 203. Frustrar, mediante fraude ou violência, direi-
to assegurado pela legislação do trabalho:
Pena - Detenção de um ano a dois anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei 
9.777/1998.)
§ 1º Na mesma pena incorre quem: (Incluído pela Lei 
9.777/1998.)
I – obriga ou coage alguém a usar mercadorias de determina-
do estabelecimento, para impossibilitar o desligamento do 
serviço em virtude de dívida; (Incluído pela Lei 9.777/1998.)
II – impede alguém de se desligar de serviços de qualquer 
natureza, mediante coação ou por meio da retenção de 
seus documentos pessoais ou contratuais. (Incluído pela 
Lei 9.777/1998.)
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a 
vítima é menor de dezoito anos, idosa, gestante, indíge-
na ou portadora de deficiência física ou mental. (Incluído 
pela Lei 9.777/1998.)
Frustração de lei sobre a nacionalização do trabalho

Art. 204. Frustrar, mediante fraude ou violência, obri-
gação legal relativa à nacionalização do trabalho:
Pena - Detenção, de um mês a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 
3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei: 
(...)

LIVRO III
DAS NULIDADES E DOS 
RECURSOS EM GERAL

(...)

TÍTULO II
DOS RECURSOS EM GERAL

(...)

CAPÍTULO X
DO HABEAS CORPUS E SEU PROCESSO

(...)

Art. 647. Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coa-
ção ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de 
punição disciplinar. 

Art. 647-A. No âmbito de sua competência jurisdicio-
nal, qualquer autoridade judicial poderá expedir de ofício 
ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, quando, 
no curso de qualquer processo judicial, verificar que, por 
violação ao ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção. (Acrescido pela Lei 14.836/2024)
Parágrafo único. A ordem de habeas corpus poderá ser con-
cedida de ofício pelo juiz ou pelo tribunal em processo de 
competência originária ou recursal, ainda que não conhe-
cidos a ação ou o recurso em que veiculado o pedido de 
cessação de coação ilegal.

Art. 648. A coação considerar-se-á ilegal: 
I - quando não houver justa causa; 

II - quando alguém estiver preso por mais tempo do que 
determina a lei; 
III - quando quem ordenar a coação não tiver competên-
cia para fazê-lo; 
IV - quando houver cessado o motivo que autorizou a coação; 
V - quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos 
casos em que a lei a autoriza; 
VI - quando o processo for manifestamente nulo; 
VII - quando extinta a punibilidade. 

Art. 649. O juiz ou o tribunal, dentro dos limites da 
sua jurisdição, fará passar imediatamente a ordem impe-
trada, nos casos em que tenha cabimento, seja qual for a 
autoridade coatora. 

Art. 650. Competirá conhecer, originariamente, do pe-
dido de habeas corpus: 
I - ao Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos no art. 
101, I, g, da Constituição; 
II - aos Tribunais de Apelação, sempre que os atos de vio-
lência ou coação forem atribuídos a governadores, ou inter-
ventores, dos Estados ou Territórios e ao prefeito do Distri-
to Federal, ou a seus secretários, ou aos chefes de Polícia. 
(Inciso retificado no DOU de 24/10/1941)
§ 1º A competência do juiz cessará sempre que a violên-
cia ou coação provier de autoridade judiciária de igual ou 
superior jurisdição. 
§ 2º Não cabe o habeas corpus contra a prisão administrati-
va, atual ou iminente, dos responsáveis por dinheiro ou valor 
pertencente à Fazenda Pública, alcançados ou omissos em 
fazer o seu recolhimento nos prazos legais, salvo se o pedi-
do for acompanhado de prova de quitação ou de depósito 
do alcance verificado, ou se a prisão exceder o prazo legal. 

Art. 651. A concessão do habeas corpus não obstará, 
nem porá termo ao processo, desde que este não esteja 
em conflito com os fundamentos daquela. 

Art. 652. Se o habeas corpus for concedido em virtude 
de nulidade do processo, este será renovado. 

Art. 653. Ordenada a soltura do paciente em virtude 
de habeas corpus, será condenada nas custas a autorida-
de que, por má-fé ou evidente abuso de poder, tiver de-
terminado a coação. 

CP
P
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DOS RECURSOS EM GERAL Aryanna LinharesArt. 655

Parágrafo único. Neste caso, será remetida ao Ministério Pú-
blico cópia das peças necessárias para ser promovida a res-
ponsabilidade da autoridade. 

Art. 654. O habeas corpus poderá ser impetrado por 
qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como 
pelo Ministério Público. 
§ 1º A petição de habeas corpus conterá: 
a) o nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de so-
frer violência ou coação e o de quem exercer a violência, 
coação ou ameaça;  
b) a declaração da espécie de constrangimento ou, em caso 
de simples ameaça de coação, as razões em que funda o 
seu temor;  
c) a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, 
quando não souber ou não puder escrever, e a designação 
das respectivas residências.  
§ 2º Os juízes e os tribunais têm competência para expe-
dir de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de 
processo verificarem que alguém sofre ou está na iminência 
de sofrer coação ilegal. 

Art. 655. O carcereiro ou o diretor da prisão, o escri-
vão, o oficial de justiça ou a autoridade judiciária ou poli-
cial que embaraçar ou procrastinar a expedição de ordem 
de habeas corpus, as informações sobre a causa da prisão, 
a condução e apresentação do paciente, ou a sua soltura, 
será multado na quantia de duzentos mil-réis a um conto 
de réis, sem prejuízo das penas em que incorrer. As multas 
serão impostas pelo juiz do tribunal que julgar o habeas 
corpus, salvo quando se tratar de autoridade judiciária, caso 
em que caberá ao Supremo Tribunal Federal ou ao Tribunal 
de Apelação impor as multas. 

Art. 656. Recebida a petição de habeas corpus, o juiz, 
se julgar necessário, e estiver preso o paciente, mandará que 
este lhe seja imediatamente apresentado em dia e hora 
que designar. 
Parágrafo único. Em caso de desobediência, será expedido 
mandado de prisão contra o detentor, que será processado 
na forma da lei, e o juiz providenciará para que o paciente 
seja tirado da prisão e apresentado em juízo. 

Art. 657. Se o paciente estiver preso, nenhum motivo 
escusará a sua apresentação, salvo: 
I - grave enfermidade do paciente; 
II - não estar ele sob a guarda da pessoa a quem se atri-
bui a detenção; 
III - se o comparecimento não tiver sido determinado pelo 
juiz ou pelo tribunal. 
Parágrafo único. O juiz poderá ir ao local em que o pa-
ciente se encontrar, se este não puder ser apresentado por 
motivo de doença. 

Art. 658. O detentor declarará à ordem de quem o 
paciente estiver preso. 

Art. 659. Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou 
a violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido. 

Art. 660. Efetuadas as diligências, e interrogado o pa-
ciente, o juiz decidirá, fundamentadamente, dentro de vin-
te e quatro horas. 
§ 1º Se a decisão for favorável ao paciente, será logo pos-
to em liberdade, salvo se por outro motivo dever ser man-
tido na prisão. 
§ 2º Se os documentos que instruírem a petição evidencia-
rem a ilegalidade da coação, o juiz ou o tribunal ordenará 
que cesse imediatamente o constrangimento. 

§ 3º Se a ilegalidade decorrer do fato de não ter sido o pa-
ciente admitido a prestar fiança, o juiz arbitrará o valor des-
ta, que poderá ser prestada perante ele, remetendo, neste 
caso, à autoridade os respectivos autos, para serem anexa-
dos aos do inquérito policial ou aos do processo judicial. 
§ 4º Se a ordem de habeas corpus for concedida para evitar 
ameaça de violência ou coação ilegal, dar-se-á ao paciente 
salvo-conduto assinado pelo juiz. 
§ 5º Será incontinenti enviada cópia da decisão à autori-
dade que tiver ordenado a prisão ou tiver o paciente à 
sua disposição, a fim de juntar-se aos autos do processo. 
§ 6º Quando o paciente estiver preso em lugar que não 
seja o da sede do juízo ou do tribunal que conceder a or-
dem, o alvará de soltura será expedido pelo telégrafo, se 
houver, observadas as formalidades estabelecidas no art. 
289, parágrafo único, in fine, ou por via postal. 

Art. 661. Em caso de competência originária do Tribunal 
de Apelação, a petição de habeas corpus será apresentada 
ao secretário, que a enviará imediatamente ao presidente 
do tribunal, ou da câmara criminal, ou da turma, que esti-
ver reunida, ou primeiro tiver de reunir-se. 

Art. 662. Se a petição contiver os requisitos do art. 654, 
§ 1º, o presidente, se necessário, requisitará da autoridade 
indicada como coatora informações por escrito. Faltando, 
porém, qualquer daqueles requisitos, o presidente mandará 
preenchê-lo, logo que lhe for apresentada a petição. 

Art. 663. As diligências do artigo anterior não serão 
ordenadas, se o presidente entender que o habeas corpus 
deva ser indeferido in limine. Nesse caso, levará a petição 
ao tribunal, câmara ou turma, para que delibere a respeito. 

Art. 664. Recebidas as informações, ou dispensadas, o 
habeas corpus será julgado na primeira sessão, podendo, 
entretanto, adiar-se o julgamento para a sessão seguinte. 
Parágrafo único. A decisão será tomada por maioria de votos. 
Havendo empate, se o presidente não tiver tomado parte 
na votação, proferirá voto de desempate; no caso contrário, 
prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente. 

Art. 665. O secretário do tribunal lavrará a ordem que, 
assinada pelo presidente do tribunal, câmara ou turma, será 
dirigida por ofício ou telegrama, ao detentor, ao carcerei-
ro ou autoridade que exercer ou ameaçar exercer o cons-
trangimento. 
Parágrafo único. A ordem transmitida por telegrama obede-
cerá ao disposto no art. 289, parágrafo único, in fine. 

Art. 666. Os regimentos dos Tribunais de Apelação 
estabelecerão as normas complementares para o processo 
e julgamento do pedido de habeas corpus de sua compe-
tência originária. 

Art. 667. No processo e julgamento do habeas cor-
pus de competência originária do Supremo Tribunal Federal, 
bem como nos de recurso das decisões de última ou úni-
ca instância, denegatórias de habeas corpus, observar-se-á, 
no que lhes for aplicável, o disposto nos artigos anteriores, 
devendo o regimento interno do tribunal estabelecer as re-
gras complementares. 
(...)
Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941; 120º da Indepen-
dência e 53º da República.
GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N. 8.078, DE 11 DE 
SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece normas de pro-
teção e defesa do consumidor, de ordem pública e inte-
resse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inci-
so V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições 
Transitórias.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervin-
do nas relações de consumo.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pú-
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os en-
tes despersonalizados, que desenvolvem atividade de pro-
dução, montagem, criação, construção, transformação, im-
portação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material 
ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 

bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decor-
rentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo 
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos con-
sumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua 
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia 
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
(Redação dada pela Lei 9.008/1995.)

I ‑ reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo;

II ‑ ação governamental no sentido de proteger efetivamen-
te o consumidor:

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associa-
ções representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ade-
quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempe-
nho.

III ‑ harmonização dos interesses dos participantes das rela-
ções de consumo e compatibilização da proteção do consu-
midor com a necessidade de desenvolvimento econômico 
e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais 
se funda a ordem econômica (art. 170 da Constituição Fe-
deral), sempre com base na boa‑fé e equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores;

IV ‑ educação e informação de fornecedores e consumido-
res, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à me-
lhoria do mercado de consumo;

V ‑ incentivo à criação pelos fornecedores de meios efi-
cientes de controle de qualidade e segurança de produtos 
e serviços, assim como de mecanismos alternativos de so-
lução de conflitos de consumo;

CD
C
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